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TERMO DE REFERENCXA

r. coNDrções cERArs DA coNTnnrnçÃo
1.1, EXECUçÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA, DRENAGEM E MOBILIDADE
PARA AS RUAS ARGENTINA, ESPANHA, ITÁTIA E PoRTUGAL No BAIRRo PARQUE
ons ruaçöES No MUNICIPIO DE CAUCAIA-CE, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. O presente Contrato terá vigência de L2 (doze) meses, sendo que os serviços
deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de 0B (oito) meses, de
acordo com o cronograma físicofinanceiro, a contar da data de recebimento da
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei no L4.L33, de202L.

2, FUNDAM,-ENTAçÃO e DESCRTçÃO On NECESSTDADE DA CONTR.ATAçÃO

2.t. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual,
conforme consta das informações básicas deste termo de referência.

soLt çAo coMo uM TODO CONSIDERADO O.CTCLO DE

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
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4.1. Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os requisitos, do Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.2. Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação

a) Será exigida garanti a nos termos estabelecidos e na minuta do contrato.

b) A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a

contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida,
ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas,
inclusive multa.

c) Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso II do $ 1o do art.
96 a Lei ¡o L4.t33/202L, o licitante deverá apresentá-la no valor
correspondente a 5o/o (cinco por cento) do valor contratado, no prazo de 1

(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à

assinatura do contrato conforme S 30 do mesmo artigo supra referido.

4,4. Vistoria

a) A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de

vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das B:00. horas às 11:00. horas.

b) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar
a vistoria prévia.

c) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de

identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua

habilitação para a realização da vistoria.

d) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Â
¡r'

L

Rodovlo CË-O9O km 01, No 1076
Itombé - QEP¡ 61.600-06O



Caucaia
ÞRÊFIIITT'}T¡i

I
(",

$(}

Â ëlìÍ

'.1 Ì3

e) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir
os ônus dos serviços decorrentes.

4.5. Da previsão de Consórcio

a) Não será permitida a participação de interessados sob a forma de Consórcio

Justificativa

Considerando as disposições contidas na Lei Federal no 14. L33/202L, bem como
o objeto específico da contratação, impõe-se a vedação expressa à participação de
empresas sob a forma de consórcio neste processo. Tal vedação encontra
fundamentos sólidos em diversos aspectos jurídicos e práticos, conforme
detalhado a seguir:

Fundamentação Legal: A Lei Federal no 14.L33/202L em seu art. 15, apesar de
prever a possibilidade de formação de consórcios, estabelece critérios rígidos e
facultativos à Administração Pública para admitir ou não a participação de licitantes
nesta modalidade. Segue, portanto, portanto, o entendimento de que a decisão
por vedar a formação de consórcios deve ser justificada pela administração, tendo
como premissa o interesse público, a natureza do objeto contratual e os princípios
que regem as licitações e contratações públicas.

Natureza do objeto: A complexidade e especificações do objeto demandam uma
gestão contratual focada e direta, facilitada pela contratação de uma única
entidade legal responsável, sem as complicações gerenciais e administrativas
habitualmente associadas aos consórcios, tal como a segregação e

responsabilidades e a coordenação entres os diferentes membros do consórcio.

Gestão de Riscos: A vedação de consórcios visa também mitigar riscos
relacionados ao fracionamento de responsabilidades e possíveis falhas na

comunicação e na entrega, as quais poderiam impactar a qualidade, os custos e o
tempo de execução do projeto. A gestão eficaz do contrato é essencial para
garantir a execução da obra dentro dos parâmetros de qualidade, custo e prazo
predeterminados, alinhando-se aos objetivos do art. 11, que enfatiza a

importância do resultado mais vantajoso para administração pública.

Segurança Jurídica e Transparência: Preserva a segurança jurídica e aumenta
a transparência do processo licitatório, já que relações contratuais com uma única
empresa são inerentemente menos complexas e mais fáceis de monitorar e

fiscalizar do que aquelas estabelecidas com um consórcio, conforme os princípios

da Lei Federal no 14.t33/2OZt, afticulados em seus aftigos 50 e 60.
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Com base nesses fundamentos, a decisão de vedar a participação de empresas na
forma de consórcio para o objeto está alinhada aos princípios da legalidade,
eficiência economicidade, e especialmente ao planejamento e ao julgamento
objetivo, promovendo a gestão eficiente dos recursos públicos e garantindo a

adequação e a viabilidade da contratação, conforme estabelecido na Lei Federal
no 14. L33/202I.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

5.1. Condições de execução

5.2. O início das obras deverá ser de até 05 (cinco) dias corridos, contados da
emissão da respectiva Ordem de Serviço, após a análise e aprovação do processo
licitatório e autorização para emissão da Ordem de Serviço.

5.3. Caso não seja possível a entrega da obra na data do cronograma do projeto,
a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 20 (vinte) dias
de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. O prazo de execução será de 0B (oito) meses, de acordo com o cronograma
físico-fina nceiro.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14,133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
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execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6,E, Fiscalização

6.8.1.4 execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 202L,
art. 117, caput).

6.8.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

6,8.3, O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessárío para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção.

6.8.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor

do contrato.

6.8.7.O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, tomando as

providências ca bíveis.

6.8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do regístro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração,
i,\
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6.8.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade máxima àquelas que
ultrapassarem a sua competência,

6.8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o aft. 158 da Lei no L4.L33/2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.8.13. Cabe ao gestor do contrato, em tempo háb¡|, verificar o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual.

6.8.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

7. CRrrÉRrOS DE MEDIçÃO r PAGAMENTO

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo

fiscal técnico mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei no 14.133 e

Arts. 22, X e 23, VII do Decreto no LL.246, de 2022).

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a

que se referem a parcela a ser paga,

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto no 1L.246, de 2022).

7.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.
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7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7,6, Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

I. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 2t,VIII, Decreto
no LL.246, de 2022).

II. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deve rá ser observado o teor do art, 143 da Lei no 14.133
de 202I, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

7,9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no

instrumento de cobrança.

7.t0. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.
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Rodovio CE-O9O km O1, No 1076
Itombé - CEP: 61.6OO-06O



Caucaia
wkï.ÿr-tTU* A

f¡

7.Ll.. Liquidação

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. O prazo

de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no

L4.L33/202L.

7.LL.12 A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo

credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo
crédito, observando-se o disposto no art. 63 da Lei no 4.32O, de L7 de março de
L964.

7.Lt.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

contratante;

7.tL.L4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada será solicitada da empresa contratada.

7.tL.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.tt.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.LL.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação.

7.L2. Prazo de pagamento

7.L2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
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7.L3. Forma de pagamento

7.L3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado,

7.L4. Antecipação de pagamento

7.L4.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.
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8. FORMA
EXECUçAO

E

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAçÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO.

8.3. Regime de execução

8.3,1, O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global.

8.4. Critérios de aceitabilidade de preços

8.4.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a

contratação.

8.4.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade
(art, 59, S 30, da Lei no 14.t33/202L)¡

8.4.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço global

o critério de aceitabilidade de preços será: valor global: conforme valor estimado
da licitação.

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiçäo de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov. brlempresas-e-
negocios/pt- brlempreendedor;
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da'respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portari:a de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

f) Pessoa Jurídica, na condição de sociedade simples ou unipessoal de
advocacia: Contrato social em vigor, com a última alteração e que conste a atual
representação jurídica, devidamente registrado na Seccional da Ordem dos

Advogados do Brasil - OAB da sede da proponente.

g) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

h) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidaçäo respectiva.

8.5.2 Habilitacão Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Rodovio CE-O9O km O1, No1076
Itombé - CEPr 61.6OO-O6O



Caucaia .¡¡9h
"t'{,

t f'e (&,2

vk*.ÿr.tY.j*h
þ 30t

lr

f¡¡¡i
Ì,e

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou
municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria -
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de
outubro de 20L4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser
feita através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil

na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no L.75L, de 2 de outubro de 20L4;

e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

f) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." (NR),

conforme Lei t2.440/20LL de 07 de julho de 2011.

i) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.
j) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
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informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7o da
Constituição Federal - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito
anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.

k) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no

L23/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

8.5.3.1. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a

apresentação da seguinte documentação, nos termos do art. 69 da Lei no

14.L33/202L:

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAçÃO JUDICIAL OU

EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data
não superior a 30 (trinta) dias; (Att. 69, inc. II, Lei no 14.t33/2L).

b) No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o

licitante deverá apresentar a comprovação de qLie o respectivo plano de

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de

09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar
todos os demais requisitos de habilitação.

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente
registrado no órgão competente, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), que

comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

c.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis assim apresentados :

c.1.a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados
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na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do
termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído,

c,1.b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei no. 6.4O4/76: registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, €ffi jornal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c.1.c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas
jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de
sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

c.1.d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se a apresentação de Balanço Patrimonial de abertura referentes ao
período de existência da sociedade, devidamente registrados no órgão
competente do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou
diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c.1.e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto socia l.
OBS: Os documentos referidos no item "c". limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

d) Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no ítem "c", no

mínimo: balanço patrimonial, DRE e demais demonstrações obrigatórias,
registradas na Junta Comercial ou órgão competente.
e) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizadas e
registradas.
f) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituraçäo Digital - SPED poderá

apresentá-lo na forma da IeÍ, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega
de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2o do Decreto
No 9.555, de 6 de novembro de 2018)¡

1. A autenticação de livros co beis das pessoas jurídicas não sujeitas ao

Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital
- SPED, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da

Ta
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apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1o do Decreto No 9.555,
de 6 de novembro de 2018).
g) As cópias deveräo ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

h) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas
(RFB no L42O/2OL3 e RFB no 1594) que tratam do Srsfema Público de Escrituração
Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site,www.receita.gov.br, no
link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU

no 2.669/2Ot3 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
i) Comprovação de Patrimônio Líquido igual ou superior a 10o/o (dez por cento) do
valor estimado total do item, devendo a comprovação ser feita através do Balanço

Patrimonial do último exercício encerrado,
8,5.4. Qualificação Técnica:

8.5.4. 1. Técnico-Profissional

8.5.4.1.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de

contratação, cuja(s) parcela(s) de maior relevância e valor significativo tenha(m)
sido as abaixo relacionadas:

ITEM SERVIÇO

a)

ADUELA/ GALERIA FECHADA PRE-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO, SECAO

QUADRANGULAR INTERNA DE 1.20x 0.80 M (L X A), MISULA DE 15X 15 CM, C = 1,00

M, ESPESSURA MIN = 15 CM, TB-45 E FCK DO CONCRETO = 25 MPA FORNECIMENTO

E ASSENTAMENTO:

b)
EXECUçÃO DE PAVTMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE22X
11 CM. ESPESSURA B CM, AF-1012022:

c)

ADUELA/ GALERIA FECHADA PRE-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO, SECAO
QUADRANGULAR INTERNA DE 1.80 X 0.80 M (L X A), MISULA DE 15X 15 CM, C = 1,00

M, ESPESSURA MIN = 15 CM, TB-45 E FCK DO CONCRETO = 25 MPA FORNECIMENTO

E ASSENTAMENTO:

T. DE AQUISd) ATE RRO CIC OM MECÂNICA E CON

8.5.4. t.2. A vinculação do profissional com o licitante, poderá ser comprovada por
meio de rrelações de trabalho, contratos de prestação de serviços, vínculo
societário entre a empresa e o profissional especializado, ou mesmo declaração de
contratação futura do profissional. Essa declaração deve ser acompanhada de
declaração de anuência do profissional.
8.5.4.1.3. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal
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comprovação será feita por meio do ato const¡tutivo e certidão do conselho
profissional competente, conforme o caso.
8.5.4.1,4. Com base no artigo 59, S 2o, da Lei no L4.L33/2t, a Prefeitura de
Caucaia, se reserva o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de

Informaçöes Sociais), para comprovar o vínculo empregatício do(s) responsável
(is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante

8.5.5. Técnico-Operacional

8.5.5.1. Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, que demonstre(m) capacidade operacional na execução
de serviços sim¡lares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior, cuja(s) parcela(s) de maior relevância e valor significativo tenha(m) sido
as abaixo relacionadas:

8.5.5.1.2. Apresentar, em seu quadro, para fins de cont ção, profissionais de

nível superior reconhecidos pela entidade competente, conforme indicação da

NOTA TÉCNICA apresentada pelo engenheiro responsável da administração.

8.5.5.1.3, Indicação dos Profissionais técnico, das instalações e do aparelhamento
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificaçäo de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos

trabalhos, mediante declaração formal.
8,5.5.1.4. Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima,
deverão participar da obra ou serviço objeto da lícitação, e será admitida a sua

Caucai

?:t
ô
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PERCENTUAL
EXIGIDO OTD. EXIGIDAIÏEM SERVICO UND.

QTD. EM
PROJETO

aì

ADUELA/ GALERIA FECHADA PRE-

MOLDADA DE CONCRETO ARMADO,
SECAO QUADRANGULAR INTERNA
DE 1.20 X 0.80 M (L X A), MTSULA DE

15X 15 CM, C = 1,00 M, ESPESSURA

MIN = 15 CM, TB-45 E FCK DO
CONCRETO = 25 MPA
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO:

M 431,00 50% 215,50

M2 4.347,24 50% 2.173,62

b)

EXECUçAO DE PAVTMENTO EM PISO
INTERTRAVADO, COM BLOCO 16
FACES DE 22X11 CM, ESPESSURA 8
cM. AF 1012022:

M r00,00 50o/o 50,00

c)

ADUELA/ GALERIA FECHADA PRE-
MOLDADA DE CONCRETO ARMADO,
SECAO QUADRANGULAR INTERNA
DE 1.80 X 0.80 M (L X A), MTSULA DE

15X 15 CM, C = 1,00 M, ESPESSURA
MIN = 15 CM, TB-45 E FCK DO
CONCRETO = 25 MPA
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO;

M3 1.194,75 s0% 597,38

d)

ATERRO C/COMPACTAçAO
uecÂulc¡ E coNTRoLE, MAT. DE

AQUISIcÄo.
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substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que

aprovada pela Administração.

8.5.5.1.5. Registro ou inscrição na entidade profissional competente,

8.5.5.1.6. Considerando que na presente contratação, a avaliação prévia do local

de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e

peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de

inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço,

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.5.5,1,7. As empresas poderão vistoriar os locais onde serão projetados os

serviços, devendo a visita ser previamente agendada com a Secretaria de

Infraestrutura, através do e-mail: vitor.azin@seinfra.caucaia.ce.gov.br a qual

emitirá o Termo de Vistoria.

8.5.5.1.8. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a

declaração exigida no item anterior por declaração formal assinada pelo seu

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades

da contratação.

]9. ESTIMATIVAS DO VALON OA CONTRATNçÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.686.568,54 (Três milhões,

seiscentos e oitenta e seis mil, quinhentos e sessenta e oito reais, e

cinquenta e quatro centavos). conforme custos unitários apostos na planilha de

custo parte integrante do presente termo.

, ro. AD EQUAçÃô oRçAlvlENTÁR.rA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento do Município, através da seguinte

dotação:

Dotação Orçamentária Elemento de

Despesa

Fonte de

Recurso

Unidade

Administrativ

a

ruruÇno suaruNçA

o
PROGRAMA
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09.01 -

Secretaria

Municipal de

lnfraestrurura

- SEINFRA

15-

URBANISM

o

451-

lnfraestrutura

Urbana

0200-

INFRAESTRUTUR

A INTEGRADA DE

CAUCAIA

1 5.451 .0200.1 .027.000

O - PAVIMENTAÇAO,

RECUPERAçAO E

CoNSERVAÇÃO DE
.

vrRs uRs¡ñRs r
ESÏRADAS,

PROGRAMA DE

INFRAESTRUTURA

4.4.90.51.0

0 Obras e

lnstalaçÕes

1 75400000

0-
Recursos

de

Operações

de Crédito

f
á, Lr,z4 n -1/

Em uel Cunha Sales

Agente Demandante
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